PARECER Nº 4208,DE 2008

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS   COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  750, DE 2008

Por meio da mensagem nº 200/2008, o Excelentíssimo Senhor Governador encaminhou a esta  Casa o Projeto de lei nº 750, de 2008, que autoriza o Poder Executivo a alienar, ao Banco do Brasil S.A., ações de propriedade do Estado, representativas do capital social do Banco Nossa Caixa S.A., e dá providências correlatas.

O Projeto de lei em análise visa a solicitar a autorização do Poder Legislativo para alienar as ações representativas do controle acionário do Banco Nossa Caixa SA ao Banco do Brasil SA, para subseqüente incorporação, bem como para conferir ao Banco do Brasil SA, após a incorporação e pelo prazo de 5 anos contados da aquisição do controle do Banco Nossa Caixa SA, a qualidade de agente financeiro do Tesouro Estadual.

Durante o período em que permaneceu em pauta, o projeto foi alvo de 43(quarenta e três) emendas e 1(um) substitutivo.

A proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Carta Estadual.

Cumpre-nos, agora, exarar parecer pelas Comissões de Constituição e Justiça, de Economia e Planejamento e de Finanças e Orçamento, analisando o projeto e medidas acessórias a ele apresentados.

Na justificativa que acompanha o projeto, o Chefe do Executivo fez suas considerações no que se refere à alienação pretendida. Titular de 71,25% do capital social do Banco Nossa Caixa SA, o Estado de São Paulo, firmou “Memorando de Entendimentos” com o Banco do Brasil SA, comprometendo-se a alienar as referidas ações, para subseqüente incorporação do Banco Nossa Caixa SA pelo Banco do Brasil SA, observada a regulamentação pertinente.

Informa que o preço de alienação baseou-se no resultado de avaliações econômico-financeiras realizadas por duas empresas especializadas, contratadas pelo Estado (Banco Fator e Banco Citi), que incorporam o prêmio de controle e também valoram ativos que somente podem ser geridos por um banco público, sendo essa última circunstância incabível na hipótese de aquisição do controle do Banco Nossa Caixa SA por uma instituição privada e o compromisso do Banco do Brasil na manutenção do atendimento nos 645 municípios do Estado, bem  como a promover a integração, em seu quadro de pessoal, dos empregados do Banco Nossa Caixa SA. 

Na mesma linha, o Banco do Brasil SA deverá assumir, sem solução de continuidade, a operacionalização dos programas sociais atualmente administrados pelo Banco Nossa Caixa SA (Programa Ação Jovem, Programa Renda Cidadã, Programa Frente de Trabalho, entre outros), além de trazer para o Estado outros programas federais por ele administrados. 

Adicionalmente, cabe ressaltar que o Poder Executivo já obteve junto ao Banco Central do Brasil a permissão para criação da Agência de Fomento do Estado de São Paulo, na forma autorizada pela Lei estadual 10.858, de 16 de julho de 2001, o que importará um significativo incremento dos programas de financiamento voltados a diversos setores produtivos, com condições somente operadas por instituições dessa natureza. A propositura apresentada, objetivando imprimir agilidade ao processo de instituição da Agência e proporcionar o aproveitamento da expertise já detida pelo Estado, prevê a possibilidade de integração no seu quadro de pessoal de empregados do Banco Nossa Caixa SA, observada a legislação pertinente.

O Projeto pretende, também, obter autorização para que o Poder Executivo possa adotar os procedimentos necessários à liquidação e extinção da Companhia de Seguros do Estado de São Paulo - COSESP, aproveitando a oportunidade para, igualmente, instituir a possibilidade de integração de seus empregados aos quadros da AFESP, tendo em vista o conhecimento acumulado em áreas afins, especialmente no setor de gestão de risco. 

Justifica, por fim que, em reconhecimento à atuação pioneira do Banco Nossa Caixa SA e à relevância dos serviços prestados ao povo paulista em seus 90 anos de existência, incorpora à denominação social “Agência de Fomento do Estado de São Paulo” a expressão “Nossa Caixa Desenvolvimento.

Trata-se de medida de competência do Chefe do Poder Executivo nos termos do que dispõe o artigo 47, XV, para dispor, mediante autorização da Assembléia Legislativa, das ações representativas do capital social de sociedades de economia mista dos agentes financeiros do Tesouro Estadual indicados no artigo 173, da mesma Carta.

Quanto ao mérito, entendemos que a propositura reveste-se de inegável interesse público eis que estimulará a atratividade na promoção de investimentos, para o Estado, contando com sua maior participação relativa na produção industrial, a diversidade de suas atividades econômicas, a qualidade de seus recursos humanos e sua infra-estrutura física e de ciência e tecnologia.

Estando, portanto, a matéria do vertente projeto, perfeitamente legitimada no tocante à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, bem como no que concerne aos aspectos financeiro-orçamentários, somos, pela sua aprovação.

Na sequência, apreciaremos as medidas acessórias ao projeto.

As emendas a seguir propõem alterações ou inclusões de parágrafos ao artigo 1º do projeto na seguinte conformidade:

A emenda de nº 1 pretende acrescentar parágrafo ao artigo 1º visando estabelecer regra que condicione a alienação na assunção, pelo Banco do Brasil, do compromisso de incorporar todos os atuais funcionários do Banco Nossa Caixa S.A. na qualidade de sucessor do contrato de trabalho.




Somos pelo acolhimento da referida emenda nos termos da subemenda ora apresentada:




Subemenda à emenda de nº 1

Acrescente-se o seguinte parágrafo ao artigo 1º do projeto de lei em epígrafe:




“Artigo 1º - (...)

" §  - A alienação condiciona-se, ainda, à obrigação do Banco do Brasil de, após a incorporação do Banco Nossa Caixa,  proceder à integração dos respectivos empregados ao seu quadro de pessoal"

A emenda de nº. 5 propõe o acréscimo de parágrafo ao artigo 1º no sentido de resguardar direitos dos empregados da Nossa Caixa. Trata-se de medida que aprimora o texto da Mensagem do Executivo, razão pela qual sugerimos o seu acolhimento.

Emendas de nºs 6, 7, 8, 10, 30, 31, 32, 34, 35 e 43 pretendem assegurar a incorporação de todos os funcionários ao novo sucessor, a manutenção dos postos de trabalho existentes, vedar qualquer alteração de contrato de trabalho que prejudique trabalhadores dos dois agentes financeiros, inclusive aposentados, transferências compulsórias ou imotivadas, garantia de assistência médica, demissão imotivada e manutenção de negociação contínua com entidades representativas dos diversos segmentos.

Cumpre esclarecer que serão mantidos todos os direitos assegurados aos empregados do Banco Nossa Caixa, nos termos das convenções e acordos coletivos vigentes. Com a incorporação, ocorrerá a sucessão do empregador no contrato de trabalho, facultando-se ao empregado a integração no quadro de pessoal do Banco do Brasil ou a permanência em seu cargo e quadro de origem, o que, em algumas situações, poderá ser considerado mais benéfico pelo empregado.

A assunção do controle do BNC pelo Banco do Brasil em nada afeta as garantias aos empregados, na forma prevista em acordos ou convenções coletivas vigentes.

A Constituição Federal já garante, nos termos do artigo 7º, a participação dos empregados nos lucros e na gestão da empresa, direitos esses que são contemplados com a instituição de Programa de Participação nos Lucros e Resultados e com a participação de representante dos empregados no Conselho de Administração do BNC.

A disposição prevista na emenda 35 pretende disciplinar matéria estranha própria de lei. O processo de negociação coletiva é um direito constitucionalmente garantido aos trabalhadores, nos termos do artigo 7o, XXVI, da Constituição Federal.

Somos, pois, pela rejeição das emendas de nºs. 6, 8, 10, 30, 31, 32, 35 e 43.

Por sua vez, as emendas de nºs 40 e 41 propõem o acréscimo de artigo estabelecendo dispositivo em defesa dos direitos dos empregados das instituições financeiras.

Esclareceremos, mais uma vez, que a assunção do controle do BNC pelo Banco do Brasil em nada afeta as garantias aos empregados, na forma prevista em acordos ou convenções coletivas vigentes. Ademais, trata-se de matéria trabalhista, cuja edição é de competência privativa da União.

Manifestamo-nos pela rejeição das emendas de nºs. 40 e 41.

As emendas de nºs 2 e 42 acrescentam parágrafo no sentido de manutenção do patrocínio ao Economus – Instituto de Seguridade Social.

Com a incorporação do Banco Nossa Caixa, o Banco do Brasil a sucederá em todos os contratos vigentes, de acordo com as regras de Direito Civil.

Nosso parecer é pela rejeição das emendas de nºs. 2 e 42.

A emenda de nº 3 propõe o acréscimo de artigo sugerindo a manutenção dos postos de trabalho e a vedação de qualquer alteração que prejudique empregados e aposentados das instituições financeiras.

 Serão mantidos todos os direitos assegurados aos funcionários em acordos e convenções coletivas vigentes

A emenda de nº 20 acrescenta parágrafo 3º ao artigo 1º no sentido de garantir a continuidade dos Programas Ação Jovem, Renda Cidadã, Frente de Trabalho e Banco do Povo Paulista.

Pelo acolhimento da referida emenda.

As emendas de nºs 21 e 22 alteram a redação de parágrafos do artigo 1º de forma a garantir a manutenção da prestação dos serviços bancários em todos os municípios atendidos pela Nossa Caixa e a promoção de instalação de uma agência em cada município paulista. No mesmo sentido a emenda de nº 36 propõe a inclusão de artigo estabelecendo aquela regra.

No mesmo sentido a emenda de nº 36 pretende estabelecer a manutenção, pelo Banco do Brasil S/A da  rede atual de agências do Banco Nossa Caixa, e a abertura de outras agências, principalmente nos municípios que ainda não sejam atendidos tanto pelo Banco Nossa Caixa, quanto pelo Banco do Brasil S/A.

Pela proposta será mantido o atendimento atualmente prestado pelo BNC em todos os Municípios do Estado, com agências, postos de atendimento e correspondentes bancários

Assim, somos contrários à aprovação das emendas de nºs. 21, 22 e 36.

A emenda de nº. 11 propõe a supressão de expressão e alteração do artigo 4º no sentido de assegurar o pagamento das complementações de aposentadorias e pensões derivadas da Lei nº 4.819, de 1958.

O Estado somente pode assumir o compromisso de custeio de benefícios decorrentes da Lei 4.819/58 nos exatos termos do entendimento da Procuradoria Geral do Estado. Os benefícios que decorram de regulamentos internos do Banco Nossa Caixa e que, eventualmente, tenham sido incorporados ao contrato de trabalho serão de responsabilidade do Banco do Brasil, de acordo com as regras próprias de sucessão trabalhista, razão pela qual somos contrários à sua aprovação.

Nosso parecer é pela rejeição da emenda de nº. 11

A emenda de nº 9 pleiteia a manutenção da assistência médica para os funcionários admitidos anteriormente à data de 16 de maio de 1974.

As normas previstas na alienação estabelecem que o Banco do Brasil sucederá o Banco Nossa Caixa em todas as obrigações legais e contratuais, nos termos da legislação civil e trabalhista.

Pela rejeição da emenda  de nº 9. 

Pretende a emenda de nº 13 excluir o Artigo 5°; o Artigo 6° e seu Parágrafo único; o Artigo 7°, o Artigo 8° e seu § 1°; o Artigo 9°; renumerar o Artigo 10° para Artigo 5° que passa a ter a seguinte redação e exclui a Disposição Transitória e seu Artigo único.

A função de agente financeiro do Tesouro deve ser atribuída a um banco público e a indicação do Banco do Brasil não é feita de forma permanente e objeta apenas evitar solução de continuidade dos serviços atualmente prestados pelo BNC e cuja transferência a outra instituição dependerá da integração de procedimentos.

Assim, somos pela rejeição da emenda de nº 13.

A emenda de nº 14 exclui o artigo 8º e seu parágrafo, renumera e modifica a redação do artigo 9º e exclui a Disposição Transitória e seu artigo único.

Em razão da reorganização do Estado setor financeiro, informamos que a extinção da COSESP e contém dispositivos que viabilizam a integração de seus funcionários e de outros provenientes do BNC aos quadros da AFESP, como forma de manter a experiência adquirida no setor.

Somos pela rejeição da emenda de nº 14.

A emenda de nº 15 também propõe a exclusão da Disposição Transitória e seu artigo único. 

A função de agente financeiro do Tesouro deve ser atribuída a um banco público e a indicação do Banco do Brasil não é feita de forma permanente e objetiva apenas evitar solução de continuidade dos serviços atualmente prestados pelo BNC e cuja transferência a outra instituição dependerá da integração de diversos procedimentos específicos, razão pela qual somos pela rejeição da emenda de nº 15.

As emendas de nºs. 16, 17, 18 e 19 pretendem incluir parágrafos ao artigo 5º no sentido de estabelecer a destinação dos recursos provenientes da venda do Banco Nossa Caixa para os fins ali especificados. No mesmo sentido a  emenda de nº 28 sugere que os recursos da alienação da venda do Banco Nossa Caixa, sejam utilizados em investimentos na área social, para o Tribunal de Contas e fortalecimento de instrumentos de fomento do Estado. 

A emenda de nº 29 pretende incluir parágrafo ao artigo 1º no sentido de condicionar a alienação à garantia dos índices de tarifas atualmente aplicados sobre os serviços dos clientes da Nossa Caixa S/A.

As providências que as emendas acima pretendem disciplinar incluem-se no rol da competência exclusiva do Chefe do Executivo e próprias de lei orçamentária. Nosso parecer é pela rejeição das emendas de nºs. 16, 17, 18, 19, 28 e 29.

As emendas de nºs 23 e 27 sugerem que o Poder Executivo envie à Assembléia Legislativa, no prazo máximo de 60(sessenta) dias contados da data da publicação, projeto de lei específico que trate da estruturação, da organização e do quadro do pessoal da Nossa Caixa Desenvolvimento – Agência de Fomento.

A criação do quadro de pessoal da Nossa Caixa Desenvolvimento não é matéria sujeita à reserva legal.

Somos, pois, pela rejeição das emendas de nºs. 23 e 27.

A emenda de nº 24 pretende incluir artigo ao projeto sugerindo que a Nossa Caixa Desenvolvimento – Agência de Fomento do Estado de São Paulo, envie relatório circunstanciado sobre a execução de suas atividades no exercício anterior.

A Nossa Caixa Desenvolvimento, na condição de instituição financeira, estará sujeita aos rígidos controles do BACEN e do Conselho Monetário Nacional e, como sociedade anônima, também será obrigada a publicar suas demonstrações financeiras. Além disso, sujeita-se à fiscalização do Tribunal de Contas do Estado.

A emenda de nº 25 propõe a inclusão de artigo ao projeto de forma a estabelecer que a Nossa Caixa Desenvolvimento – Agência de Fomento do Estado de São Paulo reger-se-á nos termos do que dispõe a legislação pertinente.

A proposta reproduz a normatização federal aplicável, não inovando e não invadindo, portanto, competência privativa da União, motivo pelo qual recomendamos o seu acolhimento.

A emenda de nº 26 pretende estabelecer que a Nossa Caixa Desenvolvimento integrará, obrigatoriamente, o Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), na condição de órgão vinculado auxiliar.

Legislar sobre organização e funcionamento de instituições financeiras constitui competência privativa da União e a regulamentação correspondente cabe ao Banco Central do Brasil e ao Conselho Monetário Nacional, não cabendo à lei estadual inovar em relação à normatização federal vigente.

Nosso parecer é pela rejeição da emenda de nº 26.

As emendas de nºs 4 e 37 propõem uma série de alterações ao artigo 4º de forma a garantir a responsabilidade pelo custeio dos seguintes benefícios: I –  aposentadorias e pensões, concedidas e a  conceder, devidas aos empregados optantes pelo regime trabalhista e seus dependentes, nos termos da Lei nº 10.430, de 16 de dezembro de 1971 e nas condições  regulamentadas pelo Decreto nº 7.711, de 19 de março de 1976; II –  complementações de aposentadorias e pensões, concedidas e a conceder, devidas aos  empregados e dependentes, nos termos da Lei nº 4.819, de 26 de agosto de 1958, admitidos anteriormente a 22 de janeiro de 1974,  reajustados de acordo com os índices da categoria profissional dos bancários, independentemente da política de pessoal adotada pelo Banco do Brasil S.A.

No mesmo sentido a emenda de nº 12 propõe a responsabilidade pelo Banco do Brasil S.A., pelo pagamento das complementações de aposentadorias e pensões derivadas da Lei nº 4.819, de 1958.

A emenda de nº 33 sugere a inclusão de expressão prevista no artigo 4º. 

Entendemos que a inclusão aprimora a técnica legislativa, entretanto com o objetivo de adequar o texto do projeto original às disposições legais em vigor, sugerimos a seguinte subemenda:

Subemenda às emendas de nº 4, 12, 33 e  37

Dê-se a seguinte redação ao artigo 4º do projeto de lei em epígrafe:

"Artigo 4º - Permanecerá sob a responsabilidade do Estado, após a transferência do controle acionário do Banco Nossa Caixa S.A ao Banco do Brasil S.A, a responsabilidade pelo custeio dos seguintes benefícios, concedidos e a conceder: 

I - aposentadorias e pensões dos ex-servidores autárquicos do Banco Nossa Caixa S.A, que exerceram o direito de opção pela legislação trabalhista, na forma prevista na Lei 10.430, de 16 de dezembro de 1971 e Lei 8.236, de 19 de janeiro de 1993, no Decreto 7.711, de 19 de março de 1976 e no Decreto nº 34.531 de 31 de dezembro de 1991.
II. complementações de aposentadorias e pensões, nos termos da Lei 4.819, de 26 de agosto de 1958 e 8.236, de 19 de janeiro de 1993 , devidas aos empregados e ex-empregados do Banco Nossa Caixa S.A, admitidos anteriormente a 22 de janeiro de 1974, e respectivos pensionistas, de acordo com os critérios fixados pela Procuradoria Geral do Estado, vigentes na data da publicação desta lei, a saber: 

a) Parecer CJ-SF nº 561/2008; 

b) Parecer CJ-SF nº 644/2008; 

c) Parecer CJ-SF nº 815/2008; 

d) Parecer CJ-SF nº 816/2008; 

e) Parecer PA nº 112/2004; 
f) Parecer PA nº 326/2004; 

g) Parecer PA nº 408/2004; 

h) Parecer PA nº 317/2005; 

i) Parecer PA nº 248/2006; 

j) Parecer PA nº160/2008; 

k) Pareceres Subg. Cons. nº 29/2004; e 

l) Parecer GPG. Cons. nº 52/2008.


Parágrafo único - Os benefícios mencionados neste artigo serão reajustados de acordo com os índices estabelecidos em convenção ou dissídio coletivo da categoria profissional dos bancários, independentemente da política de pessoal adotada pelo Banco do Brasil S.A.”

Somos, pois, pela aprovação das emendas de nºs. 4, 12, 33 e37, na forma da subemenda apresentada.

As emendas de nºs. 38 e 39 sugerem a inclusão de artigos ao projeto disciplinando critérios a serem observados para o preenchimento dos cargos de diretoria da Nossa Caixa Desenvolvimento – Agência de Fomento do Estado de São Paulo.

Trata-se de matéria não sujeita à reserva legal, que será disciplinada no estatuto social da Nossa Caixa Desenvolvimento, a criação de "cargos" em sociedades de economia mista não constitui matéria sujeita à reserva legal.

Nosso parecer é pela rejeição das emendas de nºs. 38 e 39.

Com relação ao substitutivo, o mesmo propõe uma série de alterações ao projeto, muitas delas já consubstanciadas na emendas acima avaliadas, no que concerne à alienação da instituição, obrigatoriedade de destinação de recursos e à Agência de fomento a ser criada.

Nítido está que o substitutivo pretende alterar matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, prerrogativa esta definida no artigo 47, XV, da Constituição Estadual. Extrapolá-la é incorrer em grave vício de constitucionalidade.

Assim, não vemos eficácia e oportunidade que nos levem a aprovar o substitutivo de nº1, ante os vícios de constitucionalidade apontados, o que nos leva a opinar pela sua rejeição. 

Diante do exposto, concluímos pela aprovação do Projeto de lei nº 750, de 2008, das emendas de nºs 5, 20 e 25, da emenda de nº. 1, na forma da subemenda ora apresentada, das emendas de nºs. 4,12, 33 e 37 na forma da subemenda apresentada neste parecer e pela rejeição das demais emendas e do substitutivo de nº  1.         .

a) Bruno Covas – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 16-12-2008

a) Edson Giriboni – Presidente

Milton Leite Filho – Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – Vitor Sapienza  (com o parecer, com restrições) – Davi Zaia – Davi Zaia (com restrições) – João Barbosa – Roberto Engler – Roberto Engler – Baleia Rossi – Baleia Rossi – Rui Falcão (contra, com o voto em separado do PT) – Rui Falcão (contra, com o voto em separado do PT) – Said Mourad – Bruno Covas – Marcos Martins (com o voto em separado) – Edson Giriboni – Ana Perugini (com o voto em separado)

VOTO EM SEPARADO

Por intermédio da Mensagem n° 200/08, o Senhor Governador do Estado encaminhou à Assembléia Legislativa o Projeto de Lei n° 750, de 2008, que “autoriza o Poder Executivo a alienar, ao Banco do Brasil S.A., ações de propriedade do Estado, representativas do capital social do Banco Nossa Caixa S.A., e dá providências correlatas”.

O Projeto de Lei foi publicado na página 43 do DOE-Caderno do Poder Legislativo, do dia 25 de novembro de 2008, e tramita em Regime de Urgência.

No prazo regimental de 3 (três) sessões legislativas, o PL n° 750, de 2008 recebeu 1 (uma) Emenda Substitutiva e 43 (quarenta e três) Emendas de Pauta.

No dia 11 de dezembro, ocorreu, no Auditório Teotônio Vilela, da Alesp, Reunião conjunta das Comissões de Administração Pública, presidida pelo deputado Vicente Cândido (PT), de Finanças e Orçamento, presidida pelo deputado Bruno Covas (PSDB), e de Relações do Trabalho, presidida pelo deputado Hamilton Pereira (PT), com a presença do secretário de Estado da Fazenda, Mauro Ricardo Machado Costa, e entidades representativas do setor, com a finalidade de discutir o PL 750, de 2008.

Usando de prerrogativa regimental, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Economia e Planejamento e Finanças e Orçamento, para análise da matéria. Discordamos do posicionamento adotado pelo Relator designado, pelas razões expostas neste voto em separado. 

· O neoliberalismo, a tucanocracia e a destruição do Estado:
No Brasil, a administração neoliberal teve início logo na primeira metade da década de 1990, ganhando força, entretanto, na segunda metade da década com a chegada dos tucanos ao poder, que assimilaram as prescrições doutrinárias.

Os “tucanos”, como são conhecidos os partidários do PSDB – Partido da Social Democracia Brasileira, não admitem comparação entre os seus ideais com os ideais neoliberais, já que se consideram sociais-democratas. No entanto, na prática, dia após dia, diferentemente do discurso, revelam que propugnam integralmente pela doutrina neoliberal, ao mesmo tempo em que, distanciam-se velozmente da doutrina do Estado forte, promotor e defensor dos direitos do cidadão e organizador da economia, base do Estado-Providência, ou Estado do Bem-estar Social, (Welfare State), cujo pensamento constitui de fato os princípios da social-democracia.

Durante o Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, do PSDB, a “Reforma do Estado” denominada “Reforma Gerencial” proposta em 1995, sustentada pela ineficiência estrutural da administração pública burocrática e das práticas clientelista e patrimonialista, e inspirada nas reformas gerenciais que haviam sido implantadas na Grã-Bretanha durante o Governo de Margaret Thatcher e conforme as recomendações do FMI e do Banco Mundial, foi preconizada como modelo de uma "nova gestão pública", e propôs a flexibilização dos processos e dos regulamentos burocráticos, cujo objetivo apresentado era o de conferir um grau mais elevado de autonomia e de responsabilização às agências governamentais e aos seus gerentes.

As principais características da reforma do Estado proposta pelo PSDB, no entanto, foram: a “privatização das empresas estatais” que produziam bens e serviços para o mercado; “a terceirização das atividades de apoio” para o setor privado, desde serviços simples como segurança e limpeza, até complexos como consultoria e serviços de computação; e “a transferência das atividades sociais e científicas”, total ou parcialmente financiadas com recursos públicos, para o “setor público não-estatal”, transformadas em “organizações sociais”.

Deste modo, como podemos ver, o pensamento, a doutrina e a prática dos tucanos coaduna e pactua integralmente com o neoliberalismo. São sinônimos perfeitos e, como conseqüência tornam iguais neoliberalismo e tucanocracia, neoliberais e tucanos.

· Os tucanos, o choque de gestão e a destruição do Estado paulista:

Seguindo o modelo implantado por Fernando Henrique Cardoso no Brasil e por seus antecessores no Estado de São Paulo, o Governador José Serra do PSDB tem persistido em destruir o que resta da estrutura produtiva do Estado para alavancar mais recursos com vistas a empreender o projeto tucanocrata, neoliberal e privatista do qual faz parte, em busca do retorno de se partido ao Palácio do Planalto em 2010.

No Estado de São Paulo, desde 1995, a fórmula charmosamente chamada de “Choque de Gestão” reduziu drasticamente o poder do Estado de São Paulo, começando pela privatização do Banespa, então um dos maiores bancos de fomento do Brasil, e das companhias energéticas, seguindo o conselho do Presidente Fernando Henrique Cardoso e o exemplo da “Reforma Gerencial”.


De lá até hoje o Povo Paulista viu dilapidado o patrimônio público do Estado e a perda dos instrumentos de fomento e estímulo ao desenvolvimento social, econômico e regional que, provocaram redução expressiva da contribuição do nosso Estado para o desenvolvimento sustentado do País ao longo dos últimos 15 anos.


As conseqüências deste processo foram a queda dos investimentos públicos do Estado, dezenas de milhares de funcionários desempregados, o achatamento dos salários dos servidores públicos, a ampliação em cascata do desemprego ante a queda dos investimentos por parte do setor público, a ampliação dos problemas e da dívida social do Estado, a queda expressiva da qualidade com a concomitante elevação dos custos dos serviços públicos prestados e, a ampliação da dívida financeira do Estado.


O financiamento de projetos e obras públicas que promovem o desenvolvimento dos municípios do interior e das regiões mais pobres do Estado, a exemplo do Vale do Ribeira e o Pontal do Paranapanema, foram abandonados. Em que pese às promessas do Governador José Serra, a AGEM – Agência de Desenvolvimento da Baixada Santista e a AGEMCAMP – Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Campinas vivem de migalhas.


Durante esta última década e meia, os financiamentos para compra de casa própria, para produção da agricultura familiar, para as micros e pequenas empresas, foram completamente abandonados e reduzidos drasticamente.

Se não bastasse, o Governador José Serra persiste na tentativa de se desfazer do que ainda resta da estrutura produtiva do serviço público estadual. Logo no início de seu governo, determinou a contratação do Banco Fator S.A. e do Consórcio CITI liderado pelo Banco Citibank S.A. para avaliação e venda da participação acionária do Estado no controle das 18 (dezoito) empresas públicas estaduais que ainda restam.

Felizmente, a nosso ver, muito embora o Governador José Serra continue insistindo, no primeiro lance, sua determinação culminou com a tentativa frustrada da privatização do que restou da Companhia Energética de São Paulo – CESP.

Nos lances mais recentes, o Povo Paulista se viu surpreendido e traído diante da notícia de que o Governador José Serra irá vender a NOSSA CAIXA NOSSO BANCO, último instrumento de fomento do Estado de São Paulo, e liquidar e extinguir a Companhia de Seguros do Estado de São Paulo – COSESP

· O PT, o Governo do Presidente Lula e a recuperação do Estado:

Apesar da herança deixada pelo governo tucanocrata do Presidente Fernando Henrique Cardoso do PSDB, da desastrosa situação econômica e financeira por que passava o País, da gigantesca dívida social junto ao nosso Povo, da completa falta de credibilidade do Brasil no exterior, do avançado estágio das negociações dos acordos bilaterais entre o Brasil e os Estados Unidos defendido até hoje pelos tucanocratas e que nos tornariam completamente vulneráveis e dependentes diante da gravidade da atual crise internacional, o Presidente Lula do PT vem empreendendo desde 2003 um governo pujante que promove o maior desenvolvimento social e econômico da história do nosso País e ao mesmo tempo a restauração e o fortalecimento das estruturas do Estado brasileiro bem como a melhoria da sua capacidade de investimentos.

O Banco do Brasil, a Caixa Econômica Federal, e o BNDES
, vêm promovendo financiamentos cada vez maiores e em condições mais adequadas ao desenvolvimento do país, em todos os setores, desde o primário, ao desenvolvimento da tecnologia e da inovação, desde o setor público, aos mais diversos setores da economia privada.

Muito embora inseridos no contexto da recente e grave crise mundial, recordes de investimentos em programas sociais, de distribuição de renda e, de crédito têm promovido recordes de consumo, dos índices de produção e de empregos formais, ao mesmo tempo em que a arrecadação de tributos também tem apresentado significativa elevação em todos os níveis de governo.

Em decorrência, além do aumento expressivo do repasse do FPE
, do FPM
e de outros fundos constitucionais transferidos da União para os Estados e Municípios, somente no Estado de São Paulo o Governo Federal irá investir R$ 99 bilhões até 2010 e mais R$ 12,5 bilhões após 2010, num total de R$ 111,5 bilhões
, apenas para concluir os projetos já iniciados do PAC.

No caso específico de São Paulo, diante do fato de ser o maior Estado produtor do país, a arrecadação do ICMS
, que incide no Estado produtor e é o imposto de maior relevância na arrecadação dos Estados brasileiros, tem aumentado substancialmente. O Estado de São Paulo tem apresentado sucessivos recordes de receita e excesso de arrecadação nos anos anteriores e no período corrente.

Ante o fato de as receitas estarem aumentado significativamente, a relação “dívida pública/capacidade de endividamento” tem melhorado e permitido que os Estados brasileiros busquem junto ao Governo Federal autorização para contrair novos empréstimos para colocar em prática projetos e investimentos necessários aos seus desenvolvimentos.

Somente nos anos de 2007 e 2008 o Governo Federal, já autorizou o Governo do Estado de São Paulo a fazer empréstimos de cerca de R$ 12 bilhões para novos investimentos. É importante ressaltar que para obter todos estes empréstimos, o Governo Federal não só tem que autorizar, mas, também, ser o garantidor, ou seja, ser o avalista, sem o que o Estado de São Paulo não poderia obtê-los.

Se não bastasse, os leilões de outorgas de concessões do rodoanel da Região Metropolitana de São Paulo e das rodovias Raposo Tavares, Marechal Rondon (Trechos Leste e Oeste), Ayrton Senna, Carvalho Pinto e Dom Pedro I, também contaram com o apoio e financiamentos do BNDES, dos fundos Funcef
, Previ
 e Petros
, além do próprio Banco do Brasil.

Fica claro, portanto, que além da melhoria do cenário econômico que tem propiciado a melhoria substancial da arrecadação do Estado de São Paulo, o Governo estadual vem contando com o apoio expressivo e generoso do Presidente Lula e do Governo Federal.

· 3° round – “destruição versus Recuperação” do Estado Brasileiro e Paulista:

O Presidente Lula, do PT, a frente do Governo Federal, tem agido com propósito firme de, independentemente da posição partidária dos governadores e prefeitos dos Estados e Municípios brasileiros, empreender a recuperação do Estado Brasileiro e de sua capacidade de investimentos e, com espírito altruísta e republicano, tem apoiado o desenvolvimento de todos os Estados e Municípios brasileiros.

Sua postura tem permitido êxito aos governantes dos Estados e dos Municípios. Prova disto é o resultado das últimas eleições municipais, quando grande parte dos candidatos de situação foi reeleita, ou elegeram seus sucessores.

Nas últimas eleições, candidatos de situação e de oposição ao Governo Lula e ao PT em todo o Brasil, disputaram a presença e a imagem do Presidente Lula e não fizeram críticas ao Governo Federal. Até mesmo no Município de São Paulo, o Prefeito Gilberto Kassab, do DEM (ex-PFL) e aliado do Governador José Serra, teve que reconhecer a ajuda que teve do Governo do Presidente Lula para resolver muitos problemas da quinta maior cidade do mundo.

Nos últimos dias temos visto nas emissoras de televisão, propagandas do Governo do Estado de São Paulo que fazem alusão ao apoio do Governo Federal – (a União), nas obras de expansão do transporte sobre trilhos, da CPTM e do METRÔ. 

É, pois, necessário denunciar e esclarecer o que vem ocorrendo no País e no Estado de São Paulo, sob pena de ver nosso Povo enganado e devolver a direção da Nação aos protagonistas, entre os quais está o Governador José Serra, do projeto tucanocrata e neoliberal que destruiu o Estado Brasileiro e Paulista.

Apenas a título de exemplo, o Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso aprovou lei para privatizar a Eletrobrás, a Eletrosul, a Eletronorte, a Companhia Hidroelétrica do São Francisco – Chesf e a Furnas Centrais Elétricas S.A.. Este exemplo foi seguido a risca no Estado de São Paulo, quando vimos destruídos o complexo público de produção de energia Paulista.

Também não podemos nos esquecer da venda da CSN - 
Companhia Siderúrgica Nacional e, especialmente, da Companhia Vale do Rio Doce, ícone mundial do setor de mineração e que poderia estar contribuindo hoje com o desenvolvimento do Brasil, a exemplo do que faz a Petrobrás.

Também não podemos nos esquecer da tentativa, felizmente frustrada, de mudança do nome da Petrobrás para Petrobrax, sob o pretexto de melhor inseri-la no mercado mundial. Vimos a quebra do monopólio estatal do petróleo, a concessão para exploração das reservas de petróleo e gás em mar territorial para mãos de empresas estrangeiras, sem falar que quase fizeram os leilões de concessões para exploração das jazidas da camada pré-sal, já investigadas pela Petrobrás, e que poderão ser redenção para o País. Queriam privatizar a Petrobrás.

Felizmente, a Lei elaborada no Governo tucanocrata e neoliberal de Fernando Henrique Cardoso do PSDB que permitia a privatização de todo setor energético foi revogada pelo Governo do Presidente Lula do PT. Felizmente, o Governo do Presidente Lula suspendeu os leilões para exploração das jazidas da camada pré-sal e determinou a revisão da lei do petróleo.

No Estado de São Paulo, além das privatizações pretendidas pelo Governador José Serra, do PSDB, é necessário lembrar das já feitas pelo seu partido, desde 1995, como o Banespa, a Fepasa, a Eletropaulo, a CPFL
, a CTEEP
, parte da CESP e parte do próprio Banco Nossa Caixa, entre outras.

  Não se trata de catastrofismo. Mas, a exemplo do que foi feito durante todo o governo de Fernando Henrique Cardoso e em todos os governos no Estado de São Paulo desde 1995, com Mário Covas, Geraldo Alckmin e José Serra, todos do PSDB, e como querem fazer hoje com a privatização da CESP, poderemos assistir amanhã a venda das empresas geradoras de energia elétrica do Governo Federal para o setor privado. Poderemos assistir a privatização da Petrobrás e ver o leilão das jazidas do pré-sal para empresas estrangeiras.

A exemplo do que querem fazer hoje com a NOSSA CAIXA, poderão vender amanhã o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal.

· A gula: a fome e a vontade de comer:

Muito embora observemos a melhoria substancial do cenário econômico nacional, os investimentos do PAC e os empréstimos autorizados pelo Governo Federal, e o fato de o Governo do Estado de São Paulo estar obtendo substancial excesso de arrecadação e elevação da carga tributária própria por conta das iniciativas de venda do patrimônio público e de “substituição tributária” que vêm promovendo, o apetite do Governador José Serra se apresenta devorador.

Logo no princípio de 2007, o Governador José Serra, cometendo um verdadeiro crime, determinou que o Banco Nossa Caixa pagasse R$ 2 bilhões ao Governo do Estado para fazer o pagamento dos salários dos servidores públicos estaduais. O Banco Nossa Caixa não precisaria pagar nada para o Governo, uma vez que já fazia o pagamento dos salários dos funcionários públicos do Estado de São Paulo, porque é o agente do Tesouro do Estado de São Paulo, como consta da Constituição Estadual, em seu artigo 173. A operação criou problemas financeiros para o Banco Nossa Caixa que em conseqüência do pagamento vem encontrando dificuldades de fluxo de caixa desde o princípio de seu governo.


A outorga de concessão onerosa do Trecho Oeste do Rodoanel e do 2ª etapa do Programa de Concessões Rodoviárias rendeu mais cerca de R$ 5,5 bilhões para o Governo do Estado. No presente exercício financeiro de 2008, o excesso de arrecadação de impostos do Governo Estadual já ultrapassou a marca R$ 10 bilhões. Estima-se que a elevação da carga tributária estadual representará uma arrecadação de mais de R$ 4 bilhões até o ano de 2010, com a aprovação do Projeto de Lei n° 677, de 2008, votada no último dia 10 de dezembro.

Considerados, portanto, apenas os empréstimos autorizados pelo Governo Federal, o pagamento pela folha de salários dos funcionários públicos estaduais pelo Banco Nossa Caixa, as concessões onerosas do Rodoanel e da 2ª etapa do Programa de Concessões de Rodovias e o crescimento da carga tributária própria, sem considerar a modificação pretendida com a cobrança do IPVA e a venda da Nossa Caixa, o Governo do Estado de São Paulo terá quase de R$ 23,5 bilhões de receitas extraordinárias.

· A compra da Nossa Caixa pelo Banco do Brasil:


É falsa e inaceitável a informação do Governo Estadual de que não quer privatizar o Banco Nossa Caixa e que só vai vendê-lo ao Banco do Brasil por que é a vontade do Governo Federal.


Maior ainda é o cinismo indisfarçável dos interlocutores do Governo Estadual, destruidores do patrimônio público, quando dizem que a decisão de vender o Banco Nossa Caixa para o Banco do Brasil tem por objetivo fortalecer a instituição para fortalecer o Governo Federal, como tivemos a oportunidade de ouvir do próprio Secretário da Fazenda do Estado, Mauro Ricardo Machado Costa, quando da audiência pública realizada no último dia 11, nesta Assembléia Legislativa. 


Como todos já sabemos, desde o princípio do ano de 2007 o Governador José Serra determinou a contratação do Banco Fator e do Consórcio liderado pelo Banco Citibank para avaliar e privatizar as 18 (dezoito) empresas públicas estaduais que ainda restam.


O Governador José Serra está tentando vender a CESP de qualquer forma e, do mesmo modo, quer vender o Banco Nossa Caixa, quer seja para empresa pública ou privada, quer seja para empresa brasileira ou estrangeira.


Ao mesmo tempo, enquanto o Governador José Serra do PSDB quer acabar com o Estado paulista e vender a Nossa Caixa, o Presidente Lula do PT quer fortalecer o Estado brasileiro e consolidar e fortalecer a posição do Banco do Brasil na vanguarda das instituições financeiras nacionais, para ampliar sua participação comercial no Brasil, construir as condições para participar e crescer no mercado internacional, e com seu lucro, a exemplo do que faz hoje com a Petrobrás, promover novos investimentos para o desenvolvimento social e econômico do Brasil. É estratégico ao Banco do Brasil, portanto, crescer no Estado de São Paulo.


Caso não houvesse a intenção de o Governador José Serra desfazer-se do Banco Nossa Caixa, de qualquer forma e a qualquer custo, portanto, teriam o Governo Federal e o Banco do Brasil, que buscar outras estratégias de crescimento e afirmação de sua posição no Estado de São Paulo e no mercado interno, adquirindo outros bancos ou outras instituições financeiras, ainda que privadas, ou investindo em expansão de sua rede de agências e crescimento de sua carteira de clientes.


Entretanto, dando prosseguimento à política tucanocrata e neoliberal de redução do Estado brasileiro e paulista empreendido por Fernando Henrique Cardoso, Mario Covas e Geraldo Alckmin, que governaram o Brasil e o Estado de São Paulo, todos do seu partido, o PSDB, o Governador José Serra tem demonstrado sua disposição de levar a termo a venda do Banco Nossa Caixa, ainda que seja para um banco privado, a fim de fazer “caixa” para empreender seu projeto.

A disposição de acabar com o Banco Nossa Caixa, a qualquer custo, como já vimos, já ficou clara logo no início de seu governo, quando determinou a aquisição da folha de pagamento dos funcionários do Estado pelo Banco Nossa Caixa por R$ 2 bilhões e que causou grave desequilíbrio econômico e financeiro para a instituição.

Diante desse cenário, se a incorporação da rede de agências do Banco Nossa Caixa pelo Banco do Brasil é conveniente e estratégica para a instituição nacional, também é estratégico para o Governador José Serra vendê-la ao Banco do Brasil, evitando o desgaste de vendê-la para um banco privado, o que daria maior nitidez e realçaria, portanto, a marca privatista sua e de seu Partido, conforme prescrito pelo ideário com o qual são comprometidos.

A venda do Banco Nossa Caixa, independentemente de quem venha a ser o seu comprador, é uma tragédia para o Estado de São Paulo que perde seu já debilitado, único e último instrumento de fomento do desenvolvimento social e econômico do Estado de São Paulo.

As micros e pequenas empresas e os micros e pequenos empreendedores e agricultores que já vinham sofrendo com a alocação de míseros, parcos e reduzidos recursos para os programas de financiamento e fomento, ver-se-ão órfãos.

O Estado de São Paulo já não dispõe de uma instituição pública que promova financiamentos habitacionais para a sua população de baixa renda e para a sua classe média. Os pequenos agricultores do Estado também sentem a ausência de um banco público que financie e garanta sua produção. Projetos sociais como Frentes de Trabalho, Ação Jovem e Renda Cidadã, e Banco do Povo, vêm sofrendo a constante redução de recursos.

Ainda que com todas as dificuldades, pelo que construiu no passado, o Banco Nossa Caixa é um ativo que interessa para qualquer instituição financeira, pública ou privada, nacional ou estrangeira. Está entre os 10 maiores bancos do país.

E o Estado de São Paulo necessita de um banco do fomento e de investimentos para orientar e estimular o seu desenvolvimento. O PIB – Produto Interno Bruto do Estado de São Paulo é maior do que o de dezenas de países. Portanto, o Estado de São Paulo comporta um banco próprio para estimular o seu desenvolvimento e auxiliar no desenvolvimento do Brasil. 

Deste modo, a Bancada de Deputados Estaduais do Partido dos Trabalhadores – PT, no Estado de São Paulo, REJEITA a venda o Banco Nossa Caixa e, diante da vontade de o Governador José Serra vendê-la para quem quer que seja, entende que a compra do Banco Nossa Caixa pelo Banco do Brasil, mais uma vez é a mão salvadora do Presidente Lula do PT e do Governo Federal salvando o Estado de São Paulo e o Banco Nossa Caixa.
· A AFESP e a INVESTE SÃO PAULO:

O Governador José Serra, seus seguidores e os simpatizantes de seu ideário, dirão que estamos cometendo um grande equívoco, já que o Estado terá uma nova instituição de fomento, a Agência de Fomento do Estado de São Paulo - AFESP, cujo nome pretende mudar para “NOSSA CAIXA DESENVOLVIMENTO - AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO” e, que será uma espécie de BNDES Paulista.

Entrementes, conforme notícias veiculadas por diversas mídias nos últimos dias, o Governador José Serra lançou no último dia 08 de dezembro a Agência INVESTE SÃO PAULO, quando disse que “o banco de fomento começa a funcionar em abril com recursos de um bilhão de reais” e que a “agência de investimentos vai herdar da Secretaria Estadual de Desenvolvimento uma carteira de R$ 10 bilhões distribuídos em 40 projetos de investimentos nacionais e internacionais de diversos setores da economia”.

 Deste modo, e na verdade, eles sim estão cometendo, confusa e maliciosamente, um erro retórico e provocando confusão na cabeça da população.

As agências de fomento têm por objeto social financiar capital fixo e de giro associado a projetos na Unidade da Federação onde tenham sede, conforme Resolução do Banco Central do Brasil. A instituição que se pretende seja o órgão de fomento, a exemplo do BNDES, no Estado de São Paulo, é a AFESP.

A Agência Investe São Paulo tem por objeto promover a execução de políticas de desenvolvimento, especialmente as que contribuam para a atração de investimentos, a redução das desigualdades regionais, a competitividade da economia, a geração de empregos e a inovação tecnológica, e, terá entre suas atribuições o papel de articular com a Agência de Fomento do Estado de São Paulo – AFESP e outras instituições financiadoras o apoio a programas de desenvolvimento.

A Agência Investe São Paulo, como vemos mais nos parece que será um órgão oficial de lobby. Os projetos a serem financiados pela Agência de Fomento do Estado de São Paulo serão os desenvolvidos pela própria Agência Investe São Paulo, ou sob sua influência, orientação, recomendação, ou “racionalização”, como tem dito o Governador José Serra.
Há que se esclarecer, portanto, qual o papel preciso e claro, quais as atribuições e como serão as interfaces entre a Agência de Fomento do Estado de São Paulo – Afesp e a Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competitividade – Investe São Paulo.

A deduzir pela experiência tucanocrata, as agências por eles criadas, quer seja executiva ou de regulação, quer seja de fomento ou de desenvolvimento, tem demonstrado clara e enfaticamente que na verdade não passam de organismos protegidos pelo Poder do Estado e sustentados com o dinheiro público com o objetivo principal de defender os interesses do mercado e das corporações privadas.

As agências criadas no Brasil a partir do governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso não cumprem de fato o dever de representar o interesse Público e do Estado. As agências criadas a partir da reforma gerencial no Brasil e a partir do choque de gestão no Estado de São Paulo foram instituídas herméticamente, de modo a garantir o cumprimento dos contratos entre o setor público e privado, sempre em favor do interesse privado em detrimento do interesse público.

Seguindo o conceito e o preceito neoliberal, o Cidadão deixou de ser a Razão do Estado e passou a ser considerado como cliente e consumidor, o freguês dos interesses do mercado soberano.

· Quatro coelhos numa só cajadada:

Além da venda do Banco Nossa Caixa, o Governador José Serra pretende no mesmo Projeto de Lei alterar a denominação da Agência de Fomento do Estado de São Paulo – AFESP para Nossa Caixa Desenvolvimento - Agência de Fomento do Estado de São Paulo, e “numa só tacada”, liquidar e extinguir a Companhia de Seguros do Estado de São Paulo – COSESP, e ainda pretende dispor sobre a integração de empregados do Banco Nossa Caixa e da Cosesp pela Nossa Caixa Desenvolvimento – Agência de Fomento do Estado de São Paulo.

Cabe indagar, portanto, o que tem a ver a mudança do nome da Agência de Fomento do Estado de São Paulo, a liquidação e a extinção da COSESP, e a integração de funcionários destas instituições pela Agência de Fomento do Estado, com a alienação do Banco Nossa Caixa ao Banco do Brasil?

Como podemos ver, o Governador José Serra pretende tratar de “alhos e bugalhos” num mesmo projeto de lei. Assuntos absolutamente distintos entre si, em uma mesma lei, quando a norma constitucional determina que sejam tratados em leis próprias e específicas.

· A inconstitucionalidade e a ilegalidade do PL n° 750, de 2008:

O Projeto de Lei n° 750, de 2008, no nosso modo de entender, é inconstitucional. Consta do artigo 173 da Constituição do Estado que o Banco Nossa Caixa é agente do Tesouro Estadual. É, pois, necessária a prévia alteração da Constituição Estadual, por meio de uma Emenda Constitucional, para somente após o Governo poder desfazer-se do Banco Nossa Caixa.

O próprio Poder Executivo Estadual, numa clara chicana, com capciosa sutileza, tenta escamotear o problema, quando diz no artigo 2° do Projeto de Lei que “A transferência do controle acionário do Banco Nossa Caixa S.A. ao Banco do Brasil S.A. não altera a condição de agente financeiro do Tesouro Estadual, atribuída ao primeiro nos termos do artigo 173 da Constituição do Estado” (grifo nosso), e, ao mesmo tempo, o Parágrafo único do mesmo artigo dispõe que “Após a extinção do Banco Nossa Caixa S.A., que se operará a partir da sua incorporação ao Banco do Brasil S.A., as atribuições de agente financeiro do Tesouro do Estado deverão ser conferidas a um banco público, por força do disposto no § 3° do artigo 164 da Constituição Federal”.


O Banco Nossa Caixa não pode, portanto, ser extinto por incorporação ao Banco do Brasil e ao mesmo tempo continuar constando do artigo 173 da Constituição do Estado que é agente do Tesouro Estadual.


Os defensores da venda do Banco Nossa Caixa dirão que o artigo 173 da Constituição Estadual apenas deixa de ter significado constitucional, legal ou normativo e, que não há prejuízo ao patrimônio público e ao Tesouro do Estado, como já ocorreu com a venda do Banespa. Ou seja, na prática, estão rasgando a Constituição.


Além disso, a Lei n° 10.853, de 2001, que criou a Agência de Fomento não prevê a criação de quadro de pessoal, como manda a Constituição Federal. Conforme dispõe a Constituição Federal, em seu artigo 61, §1°, inciso II, alínea a, bem como a Constituição Estadual, nos termos do §2° do seu artigo 24, a criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração pública, direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração, só pode ser feita mediante a aprovação de lei própria. A lei necessária não foi submetida à Assembléia Legislativa. Não existe cargo, função ou emprego público criado para a Agência de Fomento.


Desse modo, o Governador José Serra não pode integrar os funcionários do Banco Nossa Caixa, bem como os da Cosesp, ao quadro de pessoal da Agência de Fomento, já que este não existe.

· Mais um cheque em branco:

Além dos problemas já elencados, outros de relevante importância se apresentam. O que foi e/ou o que será feito com as subsidiárias Nossa Caixa S.A. Administradora de Cartões de Crédito, Nossa Caixa Capitalização S.A.? Também serão incorporadas pelo Banco do Brasil? Qual o valor real da avaliação do Banco Nossa Caixa feita pelo Banco Fator e pelo Banco Citibank? Qual o valor real atribuído ao Banco Nossa Caixa pelo Banco do Brasil? Quais os critérios e as premissas utilizadas para o estabelecimento do valor de venda do Banco Nossa Caixa?

O Governador José Serra não presta uma linha sequer de informações sobre o que será feito e como com as subsidiárias do Banco Nossa Caixa e, sobre seu valor patrimonial e de mercado. A real situação e avaliação econômicas e financeiras do Banco Nossa Caixa e de suas subsidiárias são completamente desconhecidas do Poder Legislativo e do Povo do Estado de São Paulo, estando, pois, a venda e seu valor, totalmente “às escuras”.

Ainda há como já nos referimos o caso recente da criação da Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competitividade - Investe São Paulo. Mais uma propositura enviada pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo, que tramitou em regime de urgência, com toda truculência e atropelo por parte da base governista nesta Casa e, sem que houvesse qualquer discussão com a sociedade e sem esclarecimentos por parte dos representantes do Governo, foi aprovada e convertida em Lei.

Este é o exemplo claro e objetivo de como o Poder Legislativo vem sendo persistentemente desrespeitado pelo Poder Executivo e, o que é pior, com a complacência e com a anuência dos próprios membros desta Casa de Leis.

A Agência Investe São Paulo, é um serviço social autônomo que tem entre suas atribuições, articular com a Agência de Fomento do Estado de São Paulo – AFESP e outras instituições financiadoras o apoio a programas de desenvolvimento. Esta Casa de Leis aprovou a criação da Agência de Fomento do Estado de São Paulo, por meio de um único artigo com dois parágrafos de uma lei que tem outro objeto principal, e nada mais, dando um verdadeiro cheque em branco ao Governador do Estado.

Como vimos, a Resolução n° 2.828, de 2001, do Banco Central do Brasil dispõe sobre a constituição e o funcionamento de agências de fomento, cujo objeto social é financiar capital fixo e de giro para empresas. Vemos, portanto, que a Agência de Fomento do Estado de São Paulo é uma instituição destinada a financiar projetos de interesse da iniciativa privada.

Que programas e projetos o Governo do Estado de São Paulo pretende financiar por intermédio da Nossa Caixa Desenvolvimento – Agência de Desenvolvimento do Estado de São Paulo? Quais são os 40 projetos que constituem a carteira de R$ 10 bilhões que será herdada pela Agência Investe São Paulo e que poderão contar com financiamento da Nossa Caixa Desenvolvimento?

Quanto se destinará para o fomento e para o financiamento do desenvolvimento dos Municípios do interior do Estado, especialmente os situados nas regiões de IDH
 ou de IPRS
 mais dramáticos? A Agência de Fomento do Estado de São Paulo financiará projetos de interesse social local e regional, ou se destinará a financiar apenas projetos de interesse privado?

O Governo do Estado, por meio da Agência de Fomento, financiará capital fixo e de giro para projetos de micros e pequenos empreendimentos, de economia solidária, de arranjos produtivos, no setor rural? Haverá financiamento para projetos de desenvolvimento tecnológico e de inovação?

Como será o processo de controle social das ações e dos investimentos da nova instituição? Como será o processo de prestação de contas das ações e dos investimentos da nova Agência? Será por um conselho? Como será a composição deste Conselho?
O que ocorrerá com os funcionários do Banco Nossa Caixa e da Cosesp, já que não existe o quadro de pessoal da Agência de Fomento?

· Em defesa de um Estado forte e do patrimônio do Estado de São Paulo:

Como vimos o Governo do Estado de São Paulo não precisa vender a NOSSA CAIXA, ainda que seja para o Banco do Brasil, para obter recursos para novos investimentos.

O Governo Federal recuperou a economia do País e a sua capacidade de investimentos sem desfazer do patrimônio público. Além disso, tem investido no Estado de São Paulo e tem permitido condições para que o Governo Estadual busque alternativas de recursos, por meio de empréstimos, para promover os investimentos necessários.

Se agirmos passivamente, poderemos assistir o Governador José Serra vender o Banco Nossa Caixa por três vezes: primeiro, quando a obrigou a pagar R$ 2 bilhões pela folha de pagamento do funcionalismo, deixando-o com dificuldades econômicas e financeiras; agora, para o Banco do Brasil, por quase R$ 5,5 bilhões, e amanhã, caso seu Partido venha a eleger o novo Presidente do País, vender o Banco do Brasil para algum banco estrangeiro, sob o pretexto de promover o aperfeiçoamento e a modernização do Estado Brasileiro.

E, pior. Vendê-la para obter dinheiro para fazer investimentos em outras empresas que poderão ser privatizadas depois, a exemplo do METRÔ, da CPTM e da SABESP. Sempre usando dinheiro público em benefício das empresas privadas.

Além disso, muito embora o Governador José Serra venha prometendo recursos para a Agência de Fomento do Estado, ante o que tem demonstrado na prática, quando muito, se é que veremos, poderemos assistir a destinação de recursos para grandes empresas a fim de atender outros objetivos que não o do verdadeiro desenvolvimento do Estado de São Paulo relegado pelos governadores que o dirigiram nestes últimos quinze anos.

Por último, assistir o Governo do Estado acabar com o Banco Nossa Caixa e, ainda, tentar usar seu nome para denominar a Agência de Fomento do Estado de São Paulo, além de burla a lei, é no mínimo um desrespeito ao Povo de São Paulo.

· Separação ou subordinação entre os Poderes?
Por fim, este Poder Legislativo não pode ser reduzido com o beneplácito de seus representantes a mero departamento de despacho da vontade do Chefe do Poder Executivo de plantão. O Poder Legislativo deve impor-se enquanto soberano, sob pena de estar pervertendo e desviando os princípios e os propósitos da democracia.

O Poder Legislativo não pode aprovar um projeto de lei de expressiva complexidade e conseqüências para o Estado, tal e qual ao que ora analisamos, recebendo informações apenas por meio de mídias, como costumeiramente o Governador José Serra vem fazendo e sem conhecer minimamente as respostas e as informações aos problemas e indagações que ora apontamos.

Ante todos os argumentos trazidos, nosso voto é contrário ao Projeto de Lei n° 750, de 2008, o que deixa prejudicados o Substitutivo nº 1 e as demais emendas apresentadas.

a) Rui Falcão 

�BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social;


�FPE – Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal;


�FPM – Fundo de Participação dos Municípios;


�Dados extraídos do 4º balanço do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), referente a abril de 2008;


�ICMS – Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação;


�Funcef – Fundação dos Economiários Federais: que administra o plano de previdência complementar dos empregados da Caixa Econômica Federal; 


�Previ – Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil; 


�Petros – Fundo Petrobrás de Seguridade Social;


�CPFL: Companhia Paulista de Força e Luz;


�CTEEP: Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulita;


�IDH – Índice de Desenvolvimento Humano;


�IPRS – Índice Paulista de Responsabilidade Social;
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